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ESTADO DA PARAÍBA

João Pessoa, i ld e  dezembro de 2013.

A Sua Excelência o Senhor 
RICARDO LUÍS BARBOSA DE LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba 
João Pessoa-PB

Senhor Presidente,

Tenho a hònra de submeter à apreciação dos membros 
dessa respeitável Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei que tem por 
objeto instituir o Serviço de Transporte Público Complementar de 
Passageiros do Estado da Paraíba (STPC/PB).

Foi escolhido um serviço de natureza complementar 
pela necessidade de suprir, em termos geográficos e temporais, o serviço 
regular convencional, que, por muitas vezes, mostra-se inadequado ou 
impróprio ao atendimento da demanda, por ser economicamente inviável.

De logo, esclareço que o município tem competência 
constitucional para regular os serviços públicos de interesse local, daí a 
razão das restrições impostas no art. 2o desta propositura.

Na medida do possível, a implementação do 
STPC/PB vai harmonizar a relação com os permissionários do serviço de 
transporte coletivo intermunicipal convencional, pondo fim a uma relação 
conflituosa e predatória que acarreta prejuízos à sociedade e a economia do 
Estado.
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A forma de delegação escolhida .foi a permissão por 
atender à exigência da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe 
sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos 
previsto no art. 175 da Constituição Federal.

O prazo sugerido foi de 03 (três) anos, podendo ser 
prorrogado por idêntico período, por entendermos que- prazo de delegação 
maior gerará acomodação nos permissionários, afetando negativamente a 
prestação do serviço público. A renovação periódica estimulará o 
permissionário a manter a boa qualidade do serviço.

A implementação do STPC/PB será precedida de 
planejamento para evitar superposição de linhas e horários, além de outros 
fatores que possam resultar na elevação do custo operacional do sistema.

As características mínimas estabelecidas para os 
veículos pretendem assegurar razoável conforto para o usuário, que, na 
maioria das vezes, é aquele usuário de automóvel particular. Além disso, 
facilitará a fiscalização e evitará a prestação por pessoas não qualificadas.

Por fim, a propositura resguarda ) interesse da família 
do permissionário caso este venha a óbito, pois a outorga será objeto de 
transmissão hereditária.

Por oportuno, colho o ensejo para renovar cordiais e 
respeitosos votos de consideração e apreço a Vossa Excelência e aos 
dignos pares, bem como aos demais servidores da Casa de Epitácio Pessoa.

Alsenciosamente,

RICARDO VIEIRA COUTINHG 
Governador



ESTADO DA PARAÍBA

PROJETO DE LEI N D E -ày  DE

Institui, dentro do sistema de 
transporte intermunicipal de 
passageiros do Estado da Paraíba, o 
transporte público complementar de 
passageiros, e dá outras providências.

O Poder Legislativo decreta:

Art. Io Fica instituído o Serviço de Transporte 
Público Complementar de Passageiros do Estado da Paraíba (STPC/PB), 
integrando o serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, 
para atender áreas não servidas pelo serviço convencional ou onde este se 
mostre inadequado para atender a demanda.

Art. 2o O STPC/PB será explorado mediante 
permissão pública e em conformidade com a demanda do serviço, seguidas 
as regras desta lei, de seu regulamento e das normas emanadas pelo 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da Paraíba (DER/PB).

§ Io Caberá ao DER/PB disciplinar, organizar e 
fiscalizar o STPC/PB, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 
conforto, de higiene, de qualidade dos serviços, especificando entre outros 
itens:

I -  pólos de convergência do STPC/PB;

valores das
II -  a padronização e o quantitativo de veículos, 

tarifas, percursos e horários;

§ 2o O poder concedente poderá firmar convénios 
com orgaos municipais e federais para fiscalizar o STPC/PB.
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§ 3o Não haverá linhas interligando 
do STPC/PB.

Art. 3o A permissão para exploração do STPC/PB 
edida por um prazo de 03 (três) anos, prorrogável por igual 
pessoa física que satisfaça aos requisitos da legislação, e terá 
ividual, não podendo ser concedida a mais de uma a mesma 
grupo familiar.

r
§ 1° E permitida a transferência da outorga a terceiros 

que atendam aos requisitos exigidos nesta Lei e na legislação 
complementar.

§ 2o Em caso de falecimento do outorgado, o direito à 
exploração do serviço será transferido a seus sucessores legítimos, nos 
termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

se-ão pelo 
poder púb 
outorga.

será delegai 
de estudos

§ 3o As transferências de que tratam os §§ Io e 2o dar- 
prazo da outorga e são condicionadas à prévia anuência do 

ico concedente e ao atendimento dos requisitos fixados para a

Art. 4o A permissão para exploração do STPC/PB, 
da através d e processo licitatório, precedido, obrigatoriamente, 
técnicos, aprovados pelo DER/PB, que contenham:

I -  descrição do objetivo pretendido;

II -  justificativa para a ação proposta;

III -  especificações técnicas detalhadas de: área de 
atuação, pontos de embarque e desembarque, itinerários, frequências, 
tabelas horárias, número de identificação do veículo e da linha e 
padronização visual específica.

Art. 5o São exigências para a frota de veículos qu 
irá operacionalizar o STPC/PB:
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I -  veículo monobloco com capacidade/mínima de 15 
(quinze) passageiros e máxima de 21 (vinte e um) passageiros sentados;

II - ter no máximo 05 (cinco) anos de uso contados a 
partir de sua fabricação.

Art. 6o Os permissionários do STPC/PB deverão 
satisfazer as seguintes condições:

veículo;
I -  ser proprietário ou arrendatário mercantil do

II -  ser habilitado na categoria D ou superior;

III -  ter experiência comprovada de no mínimo 01 
(um) ano como motorista profissional;

IV -  ser residente ou estabelecido no Estado da 
Paraíba há no mínimo 02 (dois) anos;

V -  ter o veículo emplacado e registrado na Paraíba,
na categoria aluguel;

VI -  não ser titular de permissão, autorização ou 
concessão de qualquer outro serviço público;

VII -  não ocupar cargo de natureza efetiva ou 
comissionada na administração publica direta ou indireta de qualquer dos 
Poderes dos Entes Federados;

VIII -  outras, previstas em legislação pertinente, no 
edital de licitação e no contrato.

Art. T  No que for aplicável, o permissionário estará 
sujeito às mesmas obrigações fiscais, sociais, pagamentos de taxas e 
seguros exigidos para as empresas que operam o sistema regular 
convencional, como também poderão sofrer todas as penalidades previstas 
na legislação pertinente. ^ fj



Parágrafo único. O serviço prestado pelo STPC/PB 
terá remuneração definida pelo DER/PB, com tarifas nunca'inferiores às 
praticadas pelo sistema regular convencional e serão reajustadas nas 
mesmas datas autorizadas para o sistema convencional.

Art. 8o O DER/PB deverá baixar, dentro do prazo de 
90 (noventa) dias, a partir da vigência desta Lei, normas complementares 
consideradas necessárias à sua plena execução.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, de de 2013; 125° da
Proclamação da República.

RICARDO VIEIRA COUTINHO 
Governador
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ESTADO DAP
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATE 
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÒA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle dp Processo Legislativo

Em, / l i  t A % l2013.

Dirí da Divisl ssessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para indicação do Relator

Em____/ ____ / 2013.

Secretaria Legislativa 
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em____/____ /2013

Secretaria Legislativa 
Secretário

Aprovado em (__________ ) Turno

Em________ / __________ / 2013.

Funcionário

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia, lAA. /2013

Div//de ^ssessoria ao Plenário 
Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa 
No dia /  X I ID /2013

(GJUJz-al
Departamento de Assistência e Controle 

/Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia / /2013

Secretaria Legislativa 
Secretário

Parecer
Em / /

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura consta
(________ ) Pagina (s) e (_________)
D o c u m s r ^ /I ^ tó ^
E m _______/ _____ / 2013.

Funcionário



Estado da Paraíba 
Assembleia Legislativa 

Casa de Epitácio Pessoa

17a Legislatura 
4a Sessão Legislativa

Emenda Supressiva ao Projeto de Lei n° 1847/2013 UH W J - j l '

Suprime a parte final do caput do 
artigo Io, do Projeto de Lei n° 
1847/2013, de autoria do Governador 
do Estado.

O artigo Io, do Projeto de Lei n° 1847/2013, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. Io Fica instituído o Serviço de Transporte Público Complementar de 
Passageiros do Estado da Paraíba (STPC/PB), integrando o serviço de 
transporte coletivo intermunicipal de passageiros."

JUSTIFICATIVA

O Governo do Estado, por meio do Projeto de Lei n° 1847/2013, veio a 
público anunciar a regularização do transporte público alternativo em nosso 
Estado. No entanto, inúmeras Associações representativas desta classe 
trabalhadora, excluídas do debate para construção da proposta apresentada 
pelo Governo, asseguram que vários artigos do Projeto contrariam 
frontalmente seus interesses. Esse é o caso do art. Io que limita a atuação do 
transporte complementar a " áreas não servidas pelo serviço convenáonal ou onde este se 
mostre inadequado para atender a demanda". Ora, quem e o que definirá que o 
serviço tem sido prestado de forma inadequada? Tal definição é por demais 
vaga e deixa a critério de cada gestor avaliar onde o serviço poderá ser 
prestado, gerando uma injustificável insegurança jurídica. Por tais razões, 
propomos que o serviço encimado possa atender todo a extensão territorial de 
nosso Estado.

Sala
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Estado da Paraíba 
Assembleia Legislativa 

Casa de Epitácio Pessoa

17a Legislatura 
4a Sessão Legislativa

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei n° 1847/2013

V

Acrescenta o Parágrafo único ao artigo 6o, 
do Projeto de Lei n° 1847/2013, de 
autoria do Governador do Estado.

O artigo 6o, do Projeto de Lei n° 1847/2013, fica acrescido do Parágrafo único 
com a seguinte redação:

V
“Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas já habilitadas junto às 
Prefeituras para prestar serviço de táxi alternativo na data da publicação desta 
lei fica assegurada a permissão para exploração do STPC/PB."

JUSTIFICATIVA

O Governo do Estado, por meio do Projeto de Lei n° 1847/2013, veio a 
público anunciar a regularização do transporte público alternativo em nosso 
Estado. No entanto, inúmeras Associações representativas desta classe 
trabalhadora, excluídas do debate para construção da proposta apresentada 
pelo Governo, asseguram que vários artigos do Projeto contrariam 
frontalmente seus interesses. Esse é o caso do art. 6o que não garante a 
permissão para exploração do STPC/PB aos trabalhadores que já prestam 
esse serviço, muitos deles há mais de duas décadas. Por tais razões, propomos 
que seja assegurada a permissão para exploração do STPC/PB às pessoas 
físicas e jurídicas já habilitadas junto às Prefeituras para prestar serviço de táxi

l



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 1.847/2013.

AUTOR: Governador do Estado 
RELATOR: Deputado Doutor Aníbal

I - RELATORIO

A Comissão de Constituição

Institui, dentro do sistema de 
trapsporte intermunicipal de 
passageiros do Estado da Paraíba, o 
transporte público complementar de 
passageiros, e dá outras providências. 
Exara-se o parecer pela 
CONSTITUCIONALIDADE COM 
EMENDAS.

>, Justiça e Redação recebe para análise e 
parecer o Projeto de Lei n° 1.847/2013, de iniciativa do Governador do 
Estado que dispõe sobre: "Insititui, dentro do sistema de transporte

Estado da Paraíba, o transporte público 
complementar de passageiros, e dá outras providências."

Justificando a iniciativa o Chefe do Poder Executivo alega em suas razões 
que o projeto de lei optou a escolher um serviço de natureza complementar 
pela necessidade de suprir, em termos geográficos e temporais, o serviço
regular convencional, que, por 
impróprio ao atendimento da dema

A propositura constou no 
oferecidas Emendas de n°s: 01 e 
na forma regimental, vindo a esta

muitas vezes, mostra-se inadequado ou 
nda, por ser economicamente inviável.

Expediente nesta Casa Legislativa, foram 
Ô2/2014 de autoria do Deputado Anísio Maia, 
Comissão para exame e parecer.

É relatório.
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

II - VOTO DO RELATOR

te;

Da Constitucionalidade, Ju

A propositura em exame 

dentro do sistema de transporte 

Paraíba, o transporte público comp 

Então, neste sentido a pref 

atribuições do Governador do É 

Constituição Estadual. Confira-se:

ridicidade e Técnica Legislativ^^c

m por finalidade regulamentar e instituir, 

intermunicipal de passageiros do Estado da 

ementar de passageiros, 

sente iniciativa legislativa se reserva das 

sjtado nos termos dos artigos 63 e 86 da

Constituição Estadual:

Da Legitimidade de iniciativa;

"Art. 63.............

[...]

§ I o São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que:

[...]

II -  disponham sd>bre:

[...]

b) organização 
orçamentária e se

administrativa, matéria tributária, 
rviços públicos;

Das Atribuições

"Art. 86. Compete, privativamente, ao Governador do 
Estado:

[■■■]

XVII -  exercer o Poder regulamentar;'

2



Comissão de Cc nstituição, Justiça e Redação

A rigor, a iniciativa do Gover 

exigência da Lei n° 8.987, de 13

ipador do Estado, indubitavelmente, atende à 

de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o

regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, com a

peculiaridade das exigências no 

Constituição Federal e a Lei Feder 

contratos administrativos.

Pelo todo exposto 

CONSTITUCIONALIDADE E LEG

acatando as Emendas de n°s: 01 

Anísio Maia, na forma do voto do S

É o voto.

Sala das Comissões, em 28 d

> 1

rmativas de que dispõe o art. 175 da 

al n° 8.666/93, que trata sobre licitações e

voto pela JURIDICIDADE, 

ALIDADE, do Projeto de Lei n° 1.847/2013, 

e 02/2014, ambas de autoria do Deputado 

enhor Relator.

e abril de 2014.

Deputaqo D outor Aníbal
Re la to r
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

III - PARECER DA COMISSAO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reurí 

deliberação, votam pela 

CONSTITUCIONALIDADE E
1.847/2013, com as Emendas n 

íntegra o voto do Senhor Relator

declaração de LEGALIDADE, 

JURIDICIDADE do Projeto de Lei n° 

Ps: 01 e 02/214 apresentadas, acatando na

E o parecer.

Sala das Comissões, em 28 de abril de 2014.

Deputado

Deputada
Memb/o

AO

Deputado JOÃO HENRIQUE
Membro

uegis/,

l  V/S

Apreciada Peia Ccmiss*ío

K i J Ê J é LNo Dia

JANDUY CARNEIRO
Presidente

utor ANÍBAL

1/UUw
Deputada LEA TOSCANO
Membro

ITURIANO DE ABRE-U De
Membro

t id o  t iUTAY MENESES
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

EMENDA MODIFtlCATIVA N°
AO PROJET 

(Do G

DE LEI N° 1.847/2003. 
ofvernador do Estado)

Dá nova redação ao Art. 4°:

f ..
"Art. 4o A permissão pá 
do processo de seleção 
nos termos da legislação

72014.

ra exploração do STPC/PB, será delegada através 
de qualificação técnica, aprovada pelo DER/PB, 
pertinente, observada as seguintes exigências:"

«

JUSTIFICATIVA:

A nova redação apresenta ao Art. 4° 
do comando normativo do citado dis 
as normas que regem as licitações e

, tem por finalidade aprimorar a técnica legislativa 
positivo, bem como, manter a conformidade com 
contratos da administração pública.

Sala das Sessões,/09 de

/ / „l 1
''Deputai

abriEde 2014.

do CAIO ROBERTO
Autor/i

/
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

EMENDA MODIFI
AO PROJETO 

(Do Gov

Dá nova redação ao art. 7°:

CATIVA N° /2014.
DE LEI N° 1.847/2003. 

ernador do Estado)

"Art. 7o No que for aplicável, o permissionário estará sujeito às mesmas 
obrigações fiscais, sociais, pagamentos de taxas e seguros exigidos para 
as empresas que operam o sistema regular convencional, como também 
poderão sofrer todas as penalidades previstas na legislação pertinente, 
assegurado o mesmo tratamento dispensado ao sistema convencional.

JUSTIFICATIVA:

Esta modificação que ora proponho, 
serviço púbiico, do segmento trans 
garantias da categoria em simetria cq> 
um segmento de profissionais agora 
romper arestas e harmonizar a relevâ 
de transporte em favor do interesse p

tem por intuito assegurar aos prestadores de 
porte de passageiros, os direitos, deveres e 
m o sistema convencional. Portanto, trata-se de 

com a legalização do (STPC/PB) por meio de lei, 
ncia do serviço prestado por ambos os sistemas 
úblico.
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

/s /6an

EMENDA SUPRESSIVA N°3 ./2014.
AO PROJETO DE LEI N° 1.847/2003. 

(Do Gpvernador do Estado)

Suprima-se o inciso III do art. 6

"Art. 6o [...]

[...]

III -  ter experiência 
motorista profissional;

JUSTIFICATIVA:

A presente iniciativa de suprimir

comprovada de no mínimo 01 (um) ano como

o dispositivo retro mencionado, tem por objetivo 
estender os benefícios da lei para aqueles, a primeiro momento, pelo fato de já terem 
submetidos as exigências do DETRAN, para aprovação da habilitação de trânsito na 
categoria D ou superior, sejam impedidos de submeterem ao certame de seleção de 
qualificação, em razão da precedência de avaliação em participação dos curso de 
treinamento de direção, baliza, ps cotécnico, exame de vista e legislação de trânsito
atestarem sua capacidade física,
presente exigência por se enquadrarem numa categoria especial.

mental e visual, sendo, portanto, dispensável a

Sala das Sessões, 09 de abril de 2014.

f/V'J
Depu
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Èpitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 1.158/2013 
PROJETO DE LEI N° 1.847/2013 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Institui, (dentro do sistema de transporte 
intermunicipal de passageiros do Estado da 
Paraíba, o transporte público complementar de 
passageiros e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io
Complementar de

Fica instituído o Serviço de Transporte Público
Passageiros! do Estado da Paraíba (STPC/PB), 

integrando o serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, 
em toda a extensão do Estado.

Art. 2° O STPC/PB será explorado mediante permissão
pública e em conformidade com 
desta Lei, de seu regulamento e 
de Estradas de Rodagem do Esta)

a demanda do serviço, seguidas as regras 
das normas emanadas pelo Departamento 
o da Paraíba (DER/PB).

§ Io Caberá ao DER/PB disciplinar, organizar e fiscalizar o 
STPC/PB, com base nos requisikos mínimos de segurança, de conforto, de 
higiene, de qualidade dos serviços, especificando, entre outros itens, a 
padronização de veículos, valores das tarifas, percursos e horários.

§ 2o O poder conceaente poderá firmar convénios com órgãos 
municipais e federais para fiscalizar o STPC/PB. A A



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

EMENDA MODIFICATIVA N° 72014.
AO PROJETO DE LEI N° 1.847/2003. 

(Do Governador do Estado)

Redija-se assim o inciso I do Art. 5°:

"Art. 5o [...]

I -  veículo monobloco 
capacidade mínima d 
passageiros sentados;"

ou chassis de modelo "veraneio" e "vans" com 
e 07 (sete) e máximo de 21 (vinte e um)

JUSTIFICATIVA:

A nova redação dada ao dispositivo acima, tem por finalidade enquadrar os veículos 
com capacidade menor de transportar passageiros, os quais são estruturados sua 
fabricação de automação em chassis, a exemplo de alguns modelos "vans", que neste 
caso não ocorrer esta correção na lei, poderá fatalmente causar injustiça, prejudicando 
na sua grande maioria os profissionais que se enquadram na presente situação.

Sala das Sessões, 09 de abril de 2014.
Dc
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Art. 3o A permissão para exploração do STTC/PB Setá 
concedida por um prazo de 6 (seis) anos, prorrogável pot igual período, â 
pessoa física que satisfaça os requisitos da legislação e terá caráter 
individual, não podendo ser concedida mais de uma à mesma pessoa ou 
grupo familiar.

§ I o É permitida a transferência da outorga a terceiros que 
atendam aos requisitos exigidos nesta Lei e na legislação complementar.

§ 2o Em caso de falecimento do outorgado, o direito à 
exploração do serviço será transferido a seus sucessores legítimos, nos 
termos dos arts. 1829 e seguintes do Título D do Livro V da Parte Especial 
da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

§ 3o As transferências de que tratam os §§ Io e 2o dar-se-ão 
pelo prazo da outorga e são condicionadas à prévia anuência do poder 
público concedente e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga.

Art. 4o A permissão para exploração do STPC/PB será 
precedida, obrigatoriamente, de estudos técnicos, aprovados pelo DER/PB, 
ouvido o Conselho Gestor de que trata o art. 9o, devendo conter:

I - descrição do objeto pretendido;
II - justificativa para a ação proposta;
n i - especificações técnicas detalhadas de: área de atuação, 

pontos de embarque e desembarque, itinerários, frequências, tabelas 
horárias, número de identificação do veículo e da linha e padronização 
visual específica.

Art. 5o Estarão aptos a integrar a frota de veículos do 
STPC/PB aqueles com capacidade mínima de 07 (sete) passageiros e 
máxima de 21 (vinte e um) passageiros sentados, sejam eles de carroceria 
construída sobre chassi ou monobloco.

Art. 6o Os permissijonários do SPPC/PB deverão satisfazer as 
seguintes condições:

I - ser proprietário ou arrendatário mercantil do veículo;

V



II - ser habilitado na categoria D ou superior;
III - ser residente ou estabelecido no Estado da Paraíba há no 

mínimo 2 (dois) anos;
IV - ter o veículo emplacado e registrado na Paraíba;
V - não ser titular de permissão, autorização ou concessão de 

qualquer outro serviço público;
VI - não ocupar cargo de natureza efetiva ou comissionada na 

administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes dos Entes 
Federados.

§ I o Fica assegurada a| 
às pessoas físicas que já  prestam.

permissão para exploração do STPC/PB 
serviço de transporte alternativo, desde 

que autorizadas através de alvará (concedido pela administração pública do 
município onde exercem suas atividades há, pelo menos, 2 (dois) anos ou 
regularmente associado a Cooperativa, Associação ou Sindicato.

§ 2o Os profissionais identificados no parágrafo anterior terão o 
prazo de 6 (seis) anos para adeqjuar seus veículos às regras do STPC/PB,
especialmente em relação ao núj 
no art. 5o.

íero mínimo de passageiros estabelecido

Art. 7o No que for ablicável, o permissionário estará sujeito às 
mesmas obrigações fiscais, sociais, pagamentos de taxas e seguros 
exigidos para as empresas que operam o sistema regular convencional, 
como também poderão sofrer todas as penalidades previstas na legislação 
pertinente, assegurado o mesmo tratamento dispensado ao sistema 
convencional.

Parágrafo único. O serviço prestado pelo STPC/PB terá 
remuneração definida pelo DER/PB, com tarifas nunca inferiores às 
praticadas pelo sistema regular convencional e serão reajustadas nas 
mesmas datas autorizadas para p sistema convencional.

Art. 8o O DER/PfB deverá baixar, dentro do prazo de 90 
(noventa) dias, a partir da vigência desta Lei, nqrrpas complementares 
consideradas necessárias à sua plena execução.



Art. 9o O STPC/PB sejrá gerido e fiscalizado por um Conselho 
Gestor, constituído paritariamente por representantes de entidades públicas 
e da sociedade civil, garantindo-se assento à categoria dos profissionais do 
transporte alternativo.

Parágrafo único. O Poder Executivo, no prazo de 3 (três) 
meses a contar da publicação desta Lei, regulamentará o funcionamento do 
Conselho Gestor do SIPC/PB por meio de Lei Ordinária específica que 
definirá seus objetivos, composição e atribuições.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembleia 
de Epitácio Pessoa”, João Pessò;

Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa 
a, l l  neíjunho de 2014.
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